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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF) e a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), julgue os 

itens a seguir, em relação ao Poder Judiciário, ao controle de 

constitucionalidade, aos direitos políticos e à organização 

político-administrativa do Estado. 

51 Constitui uso indevido da ação civil pública como sucedâneo 

da ação direta de inconstitucionalidade a demanda coletiva 

em que a inconstitucionalidade de norma geral e abstrata é 

deduzida como causa de pedir e a declaração de sua nulidade 

constitui o pedido principal. 

52 Compete à União e aos estados legislar sobre serviços de 

telecomunicações. 

53 Configura violação à cláusula de reserva de plenário a decisão 

proferida por juiz singular que, embora sem declarar 

expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo do poder público, afasta sua aplicação, total ou 

parcialmente. 

54 Possui eficácia erga omnes e efeito vinculante a decisão 

proferida pelo STF em recurso extraordinário em ação direta 

de inconstitucionalidade estadual em que seja apreciado o 

mérito da controvérsia. 

55 O emprego do plebiscito como técnica legislativa 

complementar, ressalvadas as hipóteses constitucionalmente 

previstas, insere-se no âmbito da discricionariedade do Poder 

Legislativo. 

Com base na CF e no entendimento do STF, julgue os itens 

subsequentes, a respeito do processo legislativo, da administração 

pública, dos direitos políticos e das funções essenciais à justiça. 

56 Ultrapassado o prazo constitucional de 15 dias úteis sem 

manifestação do presidente da República a respeito de 

projeto de lei enviado pela casa do Congresso Nacional que 

concluiu sua votação, opera-se a sanção tácita do projeto, 

ficando definitivamente precluso o exercício do poder de 

veto presidencial. 

57 Por constituir cláusula pétrea, o princípio da anterioridade 

eleitoral é aplicável e oponível às emendas à Constituição 

Federal que alterem o processo eleitoral. 

58 O poder de veto parcial atribuído ao chefe do Poder 

Executivo impõe que, uma vez vetado o caput do artigo, seus 

parágrafos sejam necessariamente vetados, em razão da 

relação de dependência normativa que estes mantêm com o 

dispositivo principal. 

59 Esgotado o prazo constitucional para apreciação do veto 

presidencial em sessão conjunta do Congresso Nacional, 

ocorre a caducidade ou preclusão dessa prerrogativa do 

Poder Legislativo. 

60 As defensorias públicas dos estados submetem-se ao teto 

remuneratório correspondente ao subsídio dos 

desembargadores do respectivo tribunal de justiça. 

Julgue os seguintes itens, relativos ao direito administrativo. 

61 O regime jurídico dos bens públicos é único e de aplicação 
uniforme. 

62 Os efeitos do silêncio administrativo são idênticos tanto para 
a administração pública quanto para os administrados. 

63 Concretiza o princípio da moralidade administrativa a regra 
legal que prevê a exigência de transcurso de 24 meses, 
contados do término do contrato, antes de nova admissão de 
professor temporário anteriormente contratado. 

64 Na composição societária da TELEBRAS admite-se 
exclusivamente capital de origem pública. 

65 É constitucional a exigência pelo Estado, nos procedimentos 
licitatórios, de percentuais mínimos e máximos a serem 
observados pelas emissoras de rádio na produção e 
transmissão de programas culturais, artísticos e jornalísticos 
locais. 

Ainda em relação ao direito administrativo, julgue os itens 
subsequentes. 

66 É constitucional a lei que prevê modalidade de provimento 
em cargo público para possibilitar ao servidor investir-se, 
sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu 
provimento, em cargo que não integra a carreira na qual ele 
tenha sido anteriormente investido. 

67 Em caso de contratação direta indevida em decorrência de 
erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável 
responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem 
prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

68 Ficam impedidos de atuar no processo administrativo o 
servidor público ou a autoridade que possuam apenas 
interesse indireto na questão em análise. 

69 Aquele que não é agente público pode ser responsabilizado 
como coautor de ato de improbidade consumada caso induza 
ou concorra dolosamente para a prática do ilícito. 

70 De acordo com o entendimento do STF, a alienação do 
controle de empresas subsidiárias das sociedades de 
economia mista exige autorização legislativa e licitação. 

  A empresa Veículos XYZ Ltda. celebrou com João Carlos 
contrato de financiamento com alienação fiduciária em garantia 
para a aquisição de um veículo SUV de luxo, no valor de 
R$ 280.000, a ser pago em 48 parcelas mensais. No contrato, 
João Carlos indicou como endereço para correspondências a Rua 
das Flores, n.º 500, Bairro Jardim, CEP: 0000-567, São Paulo – 
SP, e forneceu seu e-mail pessoal. Após o pagamento regular de 
12 parcelas, João Carlos deixou de adimplir as prestações 
subsequentes. 
  Em razão do inadimplemento, a financeira pretende 
ajuizar ação de busca e apreensão do bem e consultar seu 
advogado sobre os requisitos para a comprovação da mora. 

Considerando a situação hipotética precedente, julgue os itens a 
seguir, a respeito da comprovação da mora. 

71 A comprovação da mora pode ser realizada por meio de 
notificação extrajudicial a João Carlos, desde que indicado o 
valor atualizado do débito. 

72 A comprovação da mora pode ser feita a partir de notificação 
extrajudicial enviada pelo credor ao e-mail fornecido pelo 
devedor, desde que comprovado o seu recebimento. 

73 Para a comprovação da mora, é suficiente o envio de 
notificação extrajudicial ao devedor no endereço informado 
no contrato, sendo dispensada a prova do recebimento. 
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Julgue os seguintes itens, referentes aos direitos da 

personalidade. 

74 A proteção aos direitos da personalidade aplica-se, no que 

couber, às pessoas jurídicas de direito público interno, de 

modo que estas podem sofrer dano moral, mas não 

respondem civilmente por danos dolosamente provocados 

por seus agentes. 

75 A proteção aos direitos da personalidade inicia-se com o 

nascimento com vida e cessa com a morte da pessoa, mas os 

direitos do nascituro são salvaguardados desde a concepção. 

76 É compatível com a Constituição Federal de 1988 a ideia do 

direito ao esquecimento, assim entendido como o poder de 

obstar, em razão da passagem do tempo, a divulgação de 

fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e publicados 

em meios de comunicação social analógicos ou digitais. 

Julgue os itens subsequentes, acerca da desconsideração da 

personalidade jurídica. 

77 De acordo com a teoria maior da desconsideração, adotada 

no Código Civil brasileiro, é indispensável a demonstração 

da ocorrência de elemento objetivo relativo ao abuso da 

personalidade jurídica ou a demonstração de confusão 

patrimonial. 

78 No que se refere aos administradores, a desconsideração da 

personalidade jurídica está limitada aos que sejam sócios da 

pessoa jurídica. 

  João moveu ação de reparação de danos contra o hospital 

privado X sob a alegação de imperícia médica durante a 

realização de uma cirurgia por médico vinculado a esse 

estabelecimento hospitalar. 

  Em contestação, o hospital alegou responsabilidade 

exclusiva do profissional que realizara o procedimento e 

formulou denunciação da lide em face do médico, que, citado, 

contestou tanto a ação principal quanto a denunciação, tendo 

alegado que o evento danoso decorrera de falha em equipamento 

hospitalar e não de erro médico. 

  Paralelamente, a fabricante do equipamento, após tomar 

conhecimento da demanda, requereu sua intervenção no 

processo. 

  A seguradora do hospital, por sua vez, foi chamada ao 

processo pelo réu. 

Com base na situação hipotética precedente, julgue os itens a 

seguir, a respeito do litisconsórcio e da intervenção de terceiros. 

79 A denunciação da lide ao médico deve ser liminarmente 

indeferida por introduzir fundamento novo incompatível com 

a ação principal, visto que a responsabilidade do hospital é 

objetiva perante o paciente e independe da comprovação de 

culpa do médico. 

80 Caso o médico denunciado assuma posição de litisconsorte 

do hospital e a responsabilidade de ambos seja reconhecida 

pelo juízo, porém em proporções distintas, o paciente poderá 

executar integralmente qualquer um deles, cabendo àquele 

que realizar o pagamento buscar o regresso contra o outro 

nos próprios autos, respeitados os limites da condenação na 

ação regressiva. 

81 A fabricante do equipamento poderá intervir como assistente 

simples do hospital caso demonstre que eventual condenação 

deste poderá ensejar futura ação regressiva em seu desfavor, 

hipótese em que ficará impedida de discutir posteriormente a 

justiça da decisão, salvo se comprovar a má gestão do 

processo pelo assistido. 

82 A intervenção da seguradora provocada pelo hospital 

configura hipótese atípica não prevista entre aquelas 

taxativas de chamamento ao processo, razão por que deve ser 

processada como denunciação da lide, com a peculiaridade 

de que a seguradora poderá ser condenada direta e 

solidariamente com o segurado nos limites da apólice. 

83 Admitidas todas as intervenções, formar-se-á litisconsórcio 

passivo multitudinário entre hospital, médico e seguradora, 

mantendo a fabricante a condição de terceiro interveniente, e 

eventual sentença de procedência constituirá título executivo 

único com eficácias diferenciadas conforme a natureza da 

responsabilidade de cada sujeito processual e os limites 

objetivos de cada relação jurídica material subjacente. 

  Uma sociedade empresária ajuizou ação de cobrança 

contra seu ex-fornecedor, com os seguintes pedidos: 

(i) pagamento de multa contratual por descumprimento de 

exclusividade; (ii) indenização por lucros cessantes; e 

(iii) ressarcimento por danos emergentes. 

  Em contestação, o réu suscitou preliminar de convenção 

de arbitragem e, no mérito, impugnou os pedidos formulados na 

petição inicial. 

  Na decisão saneadora, o juízo de primeiro grau rejeitou a 

alegação de convenção de arbitragem feita pelo réu e indeferiu a 

produção de prova pericial contábil requerida pela autora para 

demonstração dos lucros cessantes, ao fundamento de que a 

prova documental era suficiente para a formação de sua 

convicção. Não houve agravo de instrumento. Na sentença, a 

magistrada julgou parcialmente procedente a demanda e 

condenou o réu apenas ao pagamento da multa contratual.   

 Inconformada, a autora apelou, tendo sustentado cerceamento 

de defesa pelo indeferimento da perícia e requereu a reforma da 

sentença quanto aos pedidos rejeitados. Durante o julgamento da 

apelação, o relator identificou que a sentença deixara de se 

pronunciar sobre o pedido de ressarcimento por danos 

emergentes, tendo-se limitado a rejeitar os lucros cessantes. 

  O processo conta com farta documentação sobre as 

questões debatidas e o réu não apresentou recurso adesivo. 

Considerando a situação hipotética apresentada, julgue os 

seguintes itens. 

84 Ao apreciar o recurso de apelação, o tribunal não poderá 

conhecer da questão relativa ao indeferimento da prova 

pericial, em razão da preclusão, devendo limitar-se a julgar o 

pedido de danos emergentes, omitido na sentença, com base 

no efeito translativo do recurso. 

85 O tribunal deverá determinar a baixa dos autos ao juízo de 

origem para que este profira decisão complementar sobre os 

danos emergentes, pois a omissão quanto a pedido 

formulado na inicial configura sentença citra petita, que não 

pode ser suprida diretamente pelo órgão revisor sem violação 

ao duplo grau de jurisdição. 

86 Por ser matéria de ordem pública, a alegação de convenção 

de arbitragem poderá ser acolhida pelo tribunal ainda que 

não tenha havido recurso adesivo, devendo, nessa hipótese, o 

processo ser extinto desde logo, sem resolução do mérito. 
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De acordo com as leis trabalhistas e com as previsões 

constitucionais relativas a direitos trabalhistas, julgue os 

próximos itens. 

87 A CLT permite descontar do período de férias as faltas 

injustificadas do empregado ao serviço. 

88 É ilícita cláusula que, incluída em avença de convenção 

coletiva de trabalho, determine a diminuição do número 

de dias de férias devidas aos empregados. 

89 A convenção coletiva de trabalho tem prevalência sobre a lei 

quando dispuser sobre troca do dia de feriado. 

90 Convenção coletiva de trabalho é o acordo pelo qual dois ou 

mais sindicatos representativos de categorias econômicas e 

profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis às 

relações individuais de trabalho, no âmbito das respectivas 

representações. 

91 É direito trabalhista previsto expressamente na Constituição 

Federal de 1988 o gozo de férias anuais remuneradas com, 

no mínimo, um terço a mais do que o salário normal. 

Conforme as súmulas e orientações jurisprudenciais do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) acerca de direitos trabalhistas de 

empregados das sociedades de economia mista, julgue os itens 

que se seguem. 

92 As sociedades de economia mista não estão submetidas à 

observância do teto remuneratório que a Constituição 

Federal de 1988 prevê para os servidores públicos. 

93 É permitida a equiparação de quaisquer espécies 

remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal de 

sociedade de economia mista, pois, ao admitir empregados, 

esta se equipara a empregador privado. 

94 Em regra, a despedida de empregados de sociedade de 

economia mista, mesmo admitidos por concurso público, 

independe de ato motivado para sua validade. 

  Caio ajuizou reclamação trabalhista individual, mediante o 

rito sumaríssimo, contra determinada sociedade de economia 

mista, requerendo verbas trabalhistas cujo valor total apontado na 

inicial era de cinquenta vezes o salário mínimo, e indicou, como 

meio de prova, três testemunhas a seu favor. Ouvidas as três 

testemunhas em audiência única, o juiz julgou procedente a ação 

e condenou a empresa em sessenta salários mínimos, decisão que 

foi mantida pelo tribunal regional do trabalho (TRT) local. Do 

acórdão do TRT a sociedade de economia mista interpôs recurso 

de revista, alegando contrariedade a orientação jurisprudencial do 

Tribunal Superior do Trabalho (TST). 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir com 

base na legislação trabalhista. 

95 Está de acordo com a legislação trabalhista a atuação da 

sociedade de economia mista ao ter interposto recurso contra 

o acórdão do TRT, porque, no procedimento sumaríssimo, é 

permitida a interposição de recurso de revista por 

contrariedade a súmula ou orientação jurisprudencial do 

TST. 

96 No rito sumaríssimo, é permitida a inquirição de, no 

máximo, duas testemunhas para cada parte. 

97 O juízo não poderia ter processado e julgado o feito, 

porquanto estão excluídas do procedimento sumaríssimo as 

demandas em que seja parte a administração pública direta e 

indireta. 

98 O valor da reclamação trabalhista individual no 

procedimento sumaríssimo não pode exceder a quarenta 

vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da 

ação. 

Acerca do mandado de segurança e da ação rescisória no 
processo do trabalho, julgue os itens que se seguem. 

99 Caso, em acordo prévio ao ajuizamento de reclamação 
trabalhista, seja conferida quitação geral do extinto contrato, 
a sentença homologatória desse acordo não se sujeitará ao 
corte rescisório, mesmo que verificada a existência de 

fraude. 

100 Na justiça do trabalho, a sustentação oral é cabível nos 

recursos em geral, porém não é admissível no mandado de 
segurança nem na ação rescisória, por expressa previsão 
legal. 

101 Da decisão de TRT em mandado de segurança cabe recurso 

ordinário para o TST. 

102 Na justiça do trabalho, a ação rescisória sujeita o autor a 
realizar o depósito prévio de 5% sobre o valor da causa. 

Com base nas disposições aplicáveis aos tipos empresariais 
previstos no Código Civil e na Lei n.º 6.404/1976, julgue os itens 
que se seguem. 

103 Na caracterização da firma ou denominação, o emprego do 
termo "limitada" se refere à extensão da responsabilidade 

dos administradores, de modo que, na omissão da referida 
palavra, a responsabilidade destes será solidária e ilimitada. 

104 A companhia é classificada como aberta ou fechada de 

acordo com as classes dos valores mobiliários por ela 
emitidos e negociados no mercado. 

105 A demonstração objetiva de desvio de finalidade ou 

confusão patrimonial é uma exigência para a 

desconsideração da personalidade jurídica. 

106 O empresário, as sociedades empresárias e as sociedades 

simples vinculam-se ao registro público de empresas 
mercantis, a cargo das juntas comerciais. 

107 O incapaz poderá continuar a empresa antes exercida por 

seus pais, desde que devidamente assistido ou representado. 

Considerando o regramento aplicável à propriedade industrial e 
aos contratos mercantis, julgue os próximos itens. 

108 Na concessão mercantil, a cláusula de exclusividade se refere 
à proibição ao concedente em comercializar, direta ou 
indiretamente, na área de atuação do concessionário. 

109 Para fins de patenteabilidade, não se consideram invenções 

as obras científicas. 

110 Em contratos de licença de uso de direito industrial, a 

propriedade industrial é transmitida a terceiros por prazo 
indeterminado. 

No que se refere ao Sistema Tributário Nacional, observada a 
jurisprudência do STF, julgue os itens seguintes. 

111 Atualmente, a prestação de serviços de comunicação 
sujeita-se à incidência do ISS, tributo de competência 
municipal. 

112 A competência para a instituição de impostos não previstos 

no texto constitucional é da União. 

113 A competência tributária para a instituição de taxa de 

fiscalização do funcionamento de torres e antenas de 
transmissão e recepção de dados e voz é privativa da União. 

114 A Reforma Tributária do Consumo, estabelecida a partir da 

Emenda Constitucional n.º 132/2023, determinou que a 
imunidade tributária dos serviços de comunicação, nas 
modalidades de radiodifusão sonora e de sons e imagens de 

recepção livre e gratuita, alcança o imposto sobre bens e 
serviços (IBS), mas não a contribuição sobre bens e 
serviços (CBS). 
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Em relação à obrigação tributária, julgue os itens a seguir, com base no Código Tributário Nacional. 

115 A suspensão da exigibilidade do crédito tributário em decorrência de liminar concedida a favor do contribuinte é específica das 
ações de mandado de segurança. 

116 A revogação posterior de lei que tenha servido de fundamento para o lançamento tributário não compromete a validade deste 
último. 

Considerando aspectos atinentes ao direito financeiro, julgue os seguintes itens, com base na Constituição Federal de 1988, na Lei de 
Responsabilidade Fiscal e na Lei n.º 4.320/1964. 

117 A TELEBRAS, assim como as demais sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, submete-se ao sistema de 
pagamento por precatório de dívidas decorrentes de decisões judiciais, conforme entendimento do STF. 

118 O poder público não pode receber antecipadamente valores de empresa na qual detenha, direta ou indiretamente, a maioria do 
capital social com direito a voto, sob pena de se caracterizar operação de crédito vedada pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 
excetuando-se dessa proibição apenas a distribuição de lucros e dividendos, na forma da legislação. 

119 A lei orçamentária anual compreende o orçamento de investimento relativo às empresas em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

120 A lei orçamentária pode veicular créditos com finalidade imprecisa desde que relativos a superávits de exercícios anteriores. 

Espaço livre 


